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[bookmark: _Toc311195964]MINUTA-PADRÃO DE EDITAL DE CONVOCAÇÃO PÚBLICA PARA
A CELEBRAÇÃO DE CONTRATO DE GESTÃO COM ORGANIZAÇÃO SOCIAL 
PARA O FOMENTO E A EXECUÇÃO DE ATIVIDADE NA ÁREA DA CULTURA

NOTAS EXPLICATIVAS:
Esta minuta-padrão aplica-se exclusivamente aos editais de convocação pública para a celebração de contratos de gestão com organizações sociais, com a finalidade de fomentar e executar atividade na área da cultura, com base na Lei nº 5.498, de 07 de julho de 2009.

O objetivo desta minuta-padrão é estabelecer uma referência única para adoção na Administração Pública estadual. 

Assim, as cláusulas propostas devem, em princípio, ser adotadas. 

Em caso de necessidade de adequação ao caso concreto, a alteração pretendida deverá ser justificada nos autos e submetida ao órgão de assessoramento jurídico. 

Os dispositivos desta minuta-padrão destacados em vermelho devem ser preenchidos ou adotados pelo órgão contratante, de acordo com as peculiaridades do objeto e critérios de oportunidade e conveniência, cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas definições nos demais instrumentos que integram o procedimento (minutas de Termo Técnico e de contrato), para que não conflitem. 

Alguns dispositivos receberam notas explicativas destacadas para orientação do agente ou setor responsável pela elaboração da minuta. Todas as notas deverão ser suprimidas quando da finalização do documento.

Quando utilizada a expressão <OU> na minuta, em vermelho, deverá o agente ou setor responsável pela sua elaboração optar por uma das alternativas, excluindo as demais.  

Os Órgãos Assessorados deverão manter as notas de rodapé dos modelos utilizados para a elaboração das minutas e demais anexos, a fim de que os Órgãos Consultivos, ao examinarem os documentos, estejam certos de que os modelos são os corretos. A versão final do texto, após aprovada pelo órgão consultivo, deverá excluir a referida nota. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PÚBLICA N° ..../20....

CONTRATANTE (Unidade Gestora – UG: 000___)
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, PELA SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA

OBJETO
Selecionar Proposta de Trabalho para gestão do(a) ............,....., por meio de Contrato de Gestão, na forma estabelecida neste Edital e seus anexos.

VALOR TOTAL ESTIMADO DO CONTRATO
R$ ............,.....

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia .../.../...... às ...h (horário de Brasília)
(Incluir o endereço onde será realizada a sessão pública)

NOTA EXPLICATIVA: 
O prazo mínimo para o recebimento da documentação e das propostas de trabalho será de 30 (trinta) dias, contado da publicação do edital de convocação. (Art. 9º do Decreto nº 42.506/2010).


ESTADO DO RIO DE JANEIRO, PELA SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PÚBLICA Nº ....../202...
   
[bookmark: _Hlk230268819]Torna-se público que o ESTADO DO RIO DE JANEIRO, PELA SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA, sediada no(a) .............................. (endereço), realizará processo seletivo, na forma PRESENCIAL, nos termos do processo SEI nº ............., da Lei nº 5.498, de 07 de julho de 2009, do Decreto nº 42.506, de 10 de junho de 2010 e alterações, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e dos demais normativos estaduais aplicáveis, todos disponíveis no endereço eletrônico redelog.rj.gov.br/redelog/legislacao-licitacoes/, e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO DA CONVOCAÇÃO PÚBLICA 

1.1 O presente Edital tem por objeto selecionar Proposta de Trabalho para gestão do(a) .............................., por meio de Contrato de Gestão - Anexo I, observadas as diretrizes estabelecidas no Anexo II – Termo Técnico, cujas definições fazem parte integrante deste Edital.

1.2	A gestão dos equipamentos culturais relativos ao objeto, definidos no item 1.3 e a execução das respectivas atividades deverão observar as diretrizes contidas no Contrato de Gestão e nos anexos deste Edital. 

1.3	Passarão a ser geridos pela pessoa jurídica selecionada nos termos deste Edital, e qualificada como Organização Social, o(s) seguinte(s) equipamento(s) e atividade(s) cultural(is) ...............................

2. DO PROCESSO SELETIVO E DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1 Poderão participar deste processo seletivo as entidades privadas previamente qualificadas como Organizações Sociais e as qualificadas provisoriamente pelo Estado do Rio de Janeiro, mediante o cumprimento dos requisitos fixados pelo art. 2º da Lei nº 5.498/2009, indicados pelo item 5.1 deste Edital, na forma autorizada pelo § 2º do dispositivo legal citado e §§ do art. 6º do Decreto nº 42.506/2010.

2.2 Não poderão disputar esta convocação pública:
[bookmark: _Ref113883338]
2.2.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
[bookmark: _Ref113883003][bookmark: _Ref114659912]
2.2.2 pessoa jurídica que se encontre, ao tempo da convocação pública, impossibilitada de participar do certame em decorrência de sanção que lhe foi imposta, inclusive com sanções decorrentes da Lei nº 11.904, de 14 de janeiro de 2009, que impeçam a celebração de ajustes com o Poder Público;

[bookmark: _Ref113883579]2.2.3 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.2.4 pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
[bookmark: _Ref113962336]
2.2.5 agente público do órgão contratante, na qualidade de representante de pessoa jurídica;

2.2.6 não poderá participar, direta ou indiretamente, da convocação pública ou da execução do contrato agente público do órgão contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria; e

2.2.7 pessoas jurídicas em consórcio. 

2.3 O impedimento de que trata o item 2.2.2 será também aplicado ao Participante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do Participante.

2.4 O procedimento será divulgado no site .................... e no Sistema Integrado de Gestão de Aquisições - SIGA (www.compras.rj.gov.br). 

3. DO CADASTRAMENTO E DAS DECLARAÇÕES 
[bookmark: _Ref113886867]
3.1 No dia, hora e local estabelecidos para abertura da sessão pública a Comissão Especial de Seleção deverá iniciar a gravação de áudio e vídeo da sessão pública.

3.2 Após o início da gravação de áudio e vídeo, os interessados deverão se cadastrar junto a Comissão Especial de Seleção e, após, apresentar suas propostas.

3.2.1 O cadastramento de que trata o item 3.2 é gratuito.

3.3 Para o cadastramento os interessados deverão apresentar:

3.3.1 declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração (Anexo III);

[bookmark: _Hlk154224613]3.3.2 declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos (Anexo III);

[bookmark: _Hlk154224840]3.3.3 declaração, fora de qualquer envelope, de que não foram aplicadas as seguintes penalidades (Anexo III):

a) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 156, inciso III, da Lei n° 14.133/2021);

b) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art.156, inciso IV, da Lei n° 14.133/2021); e

c) sanções decorrentes da Lei nº 11.904/2009 que impeçam a celebração de ajustes com o Poder Público;

3.3.4 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição Federal;
[bookmark: _Hlk154224321]
3.3.5 declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.3.6 declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;
3.3.7 termo de cessão de uso de imagem do representante, para fins exclusivos da transmissão e posterior disponibilização do procedimento, conforme Anexo IV;

3.3.8 declaração do Participante, conforme Anexo V – Modelo de Declaração de Vistoria, atestando que conhece todos os equipamentos relacionados e que tem ciência das condições dos bens colocados à disposição da Organização Social, considerando-se plenamente capacitado a elaborar a proposta de trabalho, sob pena de inabilitação. 

3.3.8.1 É assegurado o direito de realização de vistoria prévia, de acordo com a(s) data(s) e horário(s) para os eventuais interessados, agendadas pelo órgão contratante, isoladamente, em datas e horários distintos, de forma a impedir a reunião dos diversos interessados em participar do certame, e poderá ser feito com o seguinte órgão: ........., por meio do e-mail ........., enviado até 3 (três) dias úteis do início do período das propostas. Não haverá visita técnica na data de realização da sessão pública.

3.4 Os Participantes poderão ser representados por seu representante legal, desde que apresente o original ou cópia do Ato Constitutivo acompanhado da carteira de identidade, ou por procurador munido do instrumento procuratório, outorgado pelo representante legal da empresa.  Estes documentos deverão ser entregues fora de qualquer envelope ao Presidente da Comissão Especial de Seleção, junto com os Envelopes “1” e “2”.  Os Participantes que não se fizerem presentes pela forma estabelecida neste item ficarão impedidos de se manifestar durante os trabalhos. 

3.4.1	Do instrumento procuratório mencionado no item 3.4 deve constar a outorga de poderes para a prática de todos os atos inerentes ao procedimento de seleção, inclusive para manifestar a intenção de recorrer e de desistir dos recursos, bem como praticar todos os demais atos pertinentes à presente convocação pública. 
 
3.4.2	A Carta de Credenciamento - Anexo VI, a ser apresentada juntamente com a carteira de identidade do credenciado e documento que comprove os poderes do outorgante, substitui, para todos os fins, a procuração a que se refere o item 3.4, inclusive no que concerne aos poderes para a prática de todos os atos do procedimento de seleção e renúncia ao direito de recorrer. 

3.4.3	Os Participantes poderão apresentar mais de um representante ou procurador, ressalvada à Comissão Especial de Seleção a faculdade de limitar esse número a um, se considerar indispensável ao bom andamento da sessão pública.

3.4.4	É vedado a um mesmo procurador ou representante legal ou credenciado representar mais de um Participante, sob pena de afastamento do procedimento de seleção dos Participantes envolvidos.

3.4.5	A ausência de representante credenciado não exclui a participação no procedimento, ficando, todavia, aqueles que se apresentem sem o devido credenciamento, impossibilitados de responder pelo Participante e, em seu nome, praticar qualquer ato.

3.5 Um Participante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta. Caso um Participante apresente mais de uma proposta, estas propostas não serão levadas em consideração e serão rejeitadas.

3.5.1	Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as pessoas jurídicas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra pessoa jurídica.

3.6 Uma vez recebidos os documentos, a Comissão Especial de Seleção verificará se o Participante foi penalizado com as sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com o poder público, observadas as abrangências de aplicação, por consulta aos seguintes cadastros:
a.1) SICAF;  
a.2) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 
a.3) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);
a.4) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep);
a.5) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União; 
a.6) Lista de inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas do Estado; e
a.7) módulo Registro de Ocorrências do SIGA;
b) por consulta ao SICAF, eventuais ocorrências impeditivas indiretas, hipótese na qual o gestor deverá verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

3.7 Caso o Participante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no item 3.6, com o registro de penalidade que impeça a sua participação em certame ainda em vigor, não poderá prosseguir na convocação pública, cabendo à Comissão Especial de Seleção declarar tal condição. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE QUALIFICAÇÃO E DA PROPOSTA DE TRABALHO E DA VALIDADE DA PROPOSTA

4.1 Encerrada a fase de cadastramento prevista no item 3, será dado início ao recebimento dos envelopes de qualificação e de propostas de trabalho dos interessados em participar da presente convocação pública.

4.1.1	Uma vez entregues os envelopes, não serão admitidas, sob qualquer pretexto, modificações ou substituições da Proposta de Trabalho ou de qualquer documento.

4.1.2	Os Participantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo.

4.1.3 Após a Comissão Especial de Seleção ter declarado encerrado o prazo para recebimento dos envelopes com a qualificação e as propostas de trabalho, nenhum outro será recebido.

4.2 Os documentos e as propostas exigidos no presente Edital serão apresentados em 02 (dois) envelopes opacos, indevassáveis e lacrados, constando obrigatoriamente da parte externa de cada um as seguintes indicações: 

(a) - ENVELOPE “1” - QUALIFICAÇÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
CONVOCAÇÃO PÚBLICA N° CP xx/xx
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DA INSTITUIÇÃO

(b) - ENVELOPE “2” - PROPOSTA DE TRABALHO 
SECRETARIA DE ESTADO DA CULTURA E ECONOMIA CRIATIVA
CONVOCAÇÃO PÚBLICA N° CP xx/xx 
NOME COMPLETO E ENDEREÇO DA INSTITUIÇÃO 

4.3	Os documentos exigidos no ENVELOPE "1" – QUALIFICAÇÃO deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica e serão rubricados pelo representante legal do Participante. 

4.4	Os documentos do ENVELOPE "2" – PROPOSTA DE TRABALHO serão apresentados na forma estabelecida nos itens abaixo.

4.4.1	A Proposta de Trabalho deverá ser apresentada, obrigatoriamente, em uma via impressa em papel timbrado da pessoa jurídica, com os formulários anexos, com a assinatura e a identificação do responsável legal pela pessoa jurídica na última página, com rubrica em todas as outras. 

4.4.2	É obrigatória a adoção dos modelos de formulários apresentados no Anexo VII – Roteiro para Elaboração da Proposta de Trabalho, assim como o preenchimento de todos estes, sob pena de desclassificação da Proposta de Trabalho. 

4.5. 	O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias a contar da data do recebimento dos ENVELOPES “1” e “2”, indicada no preâmbulo deste Edital.

4.5.1	Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, em 60 (sessenta) dias, e persistindo o interesse da Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa, poderá ser solicitada ao Participante a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.

4.6 As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios. Inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

4.7 A Comissão Especial de Seleção poderá pedir, a qualquer tempo, a exibição do original dos documentos. 

4.8	Caso nenhum dos Participantes possua a qualificação ou não receba a qualificação provisória como Organização Social ou caso todas as propostas de trabalho sejam desclassificadas, a Comissão Especial de Seleção poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de nova proposta sanados os vícios detectados.

4.9	Na hipótese de não assinatura do Contrato de Gestão com a pessoa jurídica vencedora ou com outra, na ordem de classificação, no prazo de 60 (sessenta) dias contados a partir da data da entrega dos envelopes, sem a ocorrência da hipótese aventada no item 4.5.1, os Participantes ficarão liberados de quaisquer compromissos assumidos.

5. DA QUALIFICAÇÃO E DA QUALIFICAÇÃO PROVISÓRIA DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL E DO JULGAMENTO DA QUALIFICAÇÃO

5.1 O ENVELOPE "1" conterá o ato de qualificação da pessoa jurídica como Organização Social, na área da Cultura, na forma da Lei nº 5.498/2009 e do Decreto nº 42.506/2010, ou a seguinte documentação, com vistas à qualificação provisória, nos termos do § 2º do art. 2º da referida lei.

5.1.1 Habilitação Jurídica:
a) atos Constitutivos que demonstrem a natureza social da pessoa jurídica e seus objetivos relativos à cultura, finalidade não lucrativa, e obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias atividades, vedada a distribuição entre seus sócios, associados, conselheiros, diretores ou doadores;
b) documento com indicação dos seus representantes legais;
c) comprovante de domicílio da pessoa jurídica, dos seus dirigentes e/ou dos representantes legais;
d) cópia da carteira de identidade e do CPF de seus dirigentes e/ou representantes legais;
e) declaração da pessoa jurídica, conforme Anexo VIII – Modelo de Declaração de Alteração Estatutária, se obrigando, caso seja vencedora do processo seletivo, a fazer as alterações estatutárias necessárias à qualificação definitiva, nos termos da Lei nº 5.498/2009, condição para a assinatura do Contrato de Gestão.

5.1.2 Experiência Técnica e Gerencial:
a) ...

b) ...

NOTA EXPLICATIVA: 
Deverão ser listados nos itens acima os documentos que demonstrem a experiência técnica e gerencial na área relativa à atividade a ser executada e/ou pela capacidade técnica do seu corpo dirigente ou funcional, como currículos, certidões, atestados, relatórios de atividades, atribuições, vínculo previsto com a instituição e demonstração de qualificação técnica compatível com as funções que serão exercidas, dentre outros.
Deve ser justificada no Termo Técnico a necessidade, suficiência e pertinência dos parâmetros fixados para qualificação técnica, de forma a demonstrar a observância dos parâmetros de proporcionalidade e inexistência de restrição à competitividade. Além disso, deve ser definido objetiva e quantitativamente o que será considerado como experiência prévia na gestão do objeto do contrato para fins de qualificação técnica.

5.1.3 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Comprovante de inscrição e situação cadastral do CNPJ;

b) Declaração de isenção de Imposto de Renda;

c) Certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social.

d) Certificado de Regularidade relativa ao FGTS;

e) Certidão de Dívida Ativa para fins de participação em licitação Negativa ou Certidão Positiva com efeito negativo, expedida pela Procuradoria-Geral do Estado;

f) Certidão Negativa ou Positiva com Efeito Negativo de imposto sobre a circulação de mercadorias e serviços expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda;

g) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeito negativo, expedida pelo Município da sede da pessoa jurídica;

h) Certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

i) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição.

5.1.4 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Demonstração da situação econômico-financeira da pessoa jurídica, mediante apresentação do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, desde que já exigíveis e apresentados na forma da lei, incluindo Termo de Abertura e Encerramento do livro contábil, que comprovem a boa situação financeira do Participante. Quando encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta, admitir-se-á atualização de valores, por índices oficiais, sendo vedada a substituição das demonstrações financeiras por balancetes ou balanços provisórios. 

a.1) Os índices contábeis, calculados pelo Participante para fins de atendimento do dispositivo acima, deverão ser confirmados pelo responsável da contabilidade do Participante, que deverá apor sua assinatura no documento de cálculo e indicar, de forma destacada, seu nome e número de registro no Conselho Regional de Contabilidade.

a.2) Os Participantes deverão comprovar que dispõem dos índices econômico-financeiros mínimos previstos a seguir:

a.2.1) ...
a.2.2) ...

NOTA EXPLICATIVA:
Os índices devem ser usuais no mercado, além de proporcionais e compatíveis com as obrigações decorrentes da execução do contrato, cabendo, ainda, se observar o vulto do ajuste. Deste modo, recomenda-se, apenas como exemplo, os critérios expostos nas minutas-padrão de editais de licitação aprovadas pela Procuradoria-Geral do Estado. 

b) Certidões negativas de execução patrimonial, expedida pelos seguintes Cartórios de Distribuição: 1º ao 4º, 7º e 9º.

5.2 Os ENVELOPES “1” serão abertos, podendo os documentos deles constantes ser examinados por todos os representantes devidamente credenciados, que os rubricarão, juntamente com os membros da Comissão Especial de Seleção, que os encaminharão, em seguida, à Comissão Técnica, designada especialmente para análise da qualificação ou qualificação provisória dos Participantes. 

5.2.1 A sessão poderá ser realizada em mais de um dia, desde que tal adiamento se faça necessário para o completo exame dos documentos apresentados.

5.3 Os ENVELOPES “2” serão mantidos fechados, sob a guarda da Comissão Especial de Seleção, que os rubricará, juntamente com os representantes credenciados dos Participantes.

5.4 Da sessão de recebimento dos envelopes e da abertura dos ENVELOPES “1” será lavrada ata circunstanciada, que será assinada pelos representantes credenciados presentes e pelos membros da Comissão Especial de Seleção.

5.5 A Comissão Técnica encaminhará à Comissão Especial de Seleção a relação das pessoas jurídicas qualificadas e das qualificadas provisoriamente, que deverá providenciar a sua publicação no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis.

5.6 Serão considerados qualificados e provisoriamente qualificados os Participantes que atenderem integralmente às condições previstas no item 5.1 deste Edital.

5.7 Encerrada a fase de recurso referente à decisão de qualificação ou qualificação provisória, na forma do item 7 deste Edital, será designada data para abertura dos ENVELOPES “2”, que será publicada no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.

5.7.1 Caso todos os Participantes renunciem ao direito de recorrer, serão abertos os ENVELOPES “2”.

6. DA ABERTURA DO ENVELOPE “2” - PROPOSTA DE TRABALHO E DO JULGAMENTO DA PROPOSTA DE TRABALHO

6.1 O ENVELOPE "2" conterá a Proposta de Trabalho que deverá ser formulada levando em consideração as diretrizes estabelecidas no Anexo II – Termo Técnico, incluindo a gestão dos equipamentos ao longo da vigência do contrato de gestão e que será apresentada na forma do modelo constante do Anexo VII – Roteiro para Elaboração da Proposta de Trabalho, devendo conter os seguintes elementos: 

a) os meios e os recursos necessários às atividades a serem executadas;
b) o detalhamento e especificação do programa de trabalho proposto;
c) a especificação do orçamento e das fontes de receita, com a demonstração da viabilidade das receitas complementares;
d) as metas e indicadores de gestão adequados à avaliação de desempenho e qualidade na prestação dos serviços pela entidade, bem ainda os respectivos prazos de execução;
e) a estipulação da política de preços a ser praticada;
f) outros objetivos e metas não estipulados no Edital, mas com ele convergentes, indicando-se as respectivas fontes de financiamento, desde que não comprometam a execução das atividades finalísticas, não imponham condicionamentos incompatíveis com o interesse público, não desvirtuem a missão institucional da unidade cultural e não ocasionem prejuízo ao patrimônio público ou cultural;
g) o plano de viabilidade;
h) comprovação da regularidade jurídico-fiscal e da boa situação financeira da entidade, observado o disposto no inciso II do art. 2º da Lei nº 5.498/2009; e
i) comprovação da experiência técnica para desempenho da atividade objeto do contrato de gestão, observado o disposto no inciso III do art. 2º da Lei nº 5.498/2009.

NOTA EXPLICATIVA: 
Além dos elementos indicados no art. 14 da Lei nº 5.498/2009 e no art. 11 do Decreto  nº 42.506/2010, a Proposta de Trabalho poderá conter, consoante a especificidade do objeto os seguintes elementos: a apresentação de exposição de motivos e qualificações relevantes em relação aos equipamentos culturais e à Organização Social; comprovação da aptidão e experiência pertinente e compatível com o objeto do processo seletivo da pessoa jurídica ou de seu corpo de dirigentes, por meio de, por exemplo, currículos, certidões e atestados; dimensionamento da Força de Trabalho; definição da sistemática de monitoramento de indicadores; planos de viabilidade para as atividades, evidenciando a geração de receitas e captação de recursos e a aplicação de recursos e outros objetivos e metas não estipulados no edital, mas com ele convergentes, indicando-se as respectivas fontes de financiamento.

6.2 Para atendimento das alíneas h e i do item 6.1, os Participantes deverão apresentar os documentos e certidões relacionados no item 5.1 deste Edital.

6.3 No dia, hora e local designados pela Comissão Especial de Seleção, na forma do item 5.7, ou desde que todos os Participantes renunciem expressamente ao direito de recorrer da decisão relativa à qualificação ou à qualificação provisória, ou tendo decorrido o prazo para recurso sem a sua interposição ou, ainda, após o julgamento dos recursos interpostos, se promoverá a abertura dos ENVELOPES “2”.  Neste caso, serão devolvidos aos Participantes não qualificados, ainda que provisoriamente, os ENVELOPES “2”, devidamente lacrados.

6.4	Uma vez abertos os ENVELOPES “2” todas as folhas das propostas de trabalho poderão ser examinadas por todos os representantes devidamente credenciados, que a rubricarão, juntamente com os membros da Comissão Especial de Seleção.

6.5 A Comissão Especial de Seleção avaliará as Propostas de Trabalho em conformidade com os requisitos do Edital, promovendo-se a desclassificação daquelas que se apresentarem desconformes ou incompatíveis, procedendo-se o julgamento e classificação de acordo com os critérios de avaliação abaixo: 

a) ...

b) ...

NOTA EXPLICATIVA: 
Os critérios de avaliação das propostas de trabalho que apresentam condições estritamente de natureza técnica devem ser objetivamente mensuráveis.                                 

6.6 Da sessão da avaliação e julgamento das Propostas de Trabalho será lavrada ata circunstanciada, que será assinada pelos representantes credenciados presentes e pelos membros da Comissão Especial de Seleção. 

6.7 A Comissão Especial de Seleção atribuirá os pontos a cada uma das Propostas de Trabalho, devendo ordená-las pela classificação, sendo considerado vencedor o Participante cuja Proposta de Trabalho obtiver a maior pontuação, de acordo com os critérios estabelecidos no item 6.5.

6.8 A Comissão Especial de Seleção providenciará a publicação no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro do resultado da classificação e com indicação do Participante que obteve a maior pontuação, sendo considerado vencedor. 

6.9 Caso todos os Participantes renunciem expressamente ao direito de recorrer da decisão relativa à classificação, ou tendo decorrido o prazo para recurso sem a sua interposição ou, ainda, após o julgamento dos recursos interpostos, a Comissão Especial de Seleção declarará o resultado do processo seletivo.

[bookmark: _Toc122606112]7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DOS RECURSOS  

7.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 5.498/2009, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do procedimento.

7.1.1 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, através do e-mail funcional .......@.............., mediante confirmação de recebimento.

7.1.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado no sítio eletrônico oficial em que foi divulgado o Edital e por publicação no Diário Oficial, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do procedimento.

7.1.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no procedimento.

7.1.4 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela autoridade competente.

7.1.5 Modificado substancialmente o Edital como resultado da resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento, será definida e publicada nova data para a realização do procedimento.

7.2 Qualquer Participante poderá, imediatamente após a decisão de qualificação ou qualificação provisória, o término do julgamento das propostas e da decisão que excluiu o Participante por ausência de condição de participação, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao Participante declarado vencedor. 

7.2.1 As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, no prazo de três dias úteis, para o e-mail funcional .......@.............., mediante confirmação de recebimento, contados:

a) a partir da data de intimação;

b) a partir da lavratura da ata da sessão.

7.2.2 Os demais Participantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de divulgação da interposição do recurso.

7.2.3 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

7.2.4 Caberá à Comissão Especial de Seleção, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade superior quando mantiver sua decisão, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

7.2.4.1 No caso de decisão de qualificação ou qualificação provisória, a Comissão Especial de Seleção encaminhará o recurso e as contrarrazões à Comissão Técnica que, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, deverá receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade superior quando mantiver sua decisão, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

7.2.5 Será assegurado ao Participante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

7.2.6 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, publicando a decisão no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.

7.2.7 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8. DA HOMOLOGAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO

8.1	São condições para a celebração do Contrato de Gestão:

a) disponibilizar suas dependências em atendimento ao estabelecido no § 1º do art. 2º da Lei nº 5.498/2009 e art. 3º do Decreto nº 42.506/2010 e,

b) a qualificação do Participante como Organização Social, nos termos do art. 20 do Decreto nº 42.506/2010.

8.2	O Participante que não tenha sido previamente qualificado como Organização Social, deverá requerer tal condição ao Secretário de Estado da Cultura e Economia Criativa, apresentando no prazo de até 30 (trinta) dias da publicação do resultado final do processo seletivo, complementarmente, o estatuto social com as alterações pertinentes, que deverá contemplar todas as condições previstas pelo art. 2º da Lei nº 5.498/2009 e pelos arts. 15, 16 e 17 do Decreto nº 42.506/2010, em especial os seguintes: 

I - natureza social da pessoa jurídica e seus objetivos relativos à cultura, finalidade não lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias atividades, vedada a sua distribuição entre os seus sócios, associados, conselheiros, diretores ou doadores;

II - previsão expressa de a pessoa jurídica ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um Conselho de Administração e uma Diretoria Executiva, fixada a correlata composição e atribuições normativas e de controle básico, bem ainda demais exigências previstas na Lei nº 5.498/2009 e no Decreto nº 42.506/2010.

III - proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou membros da pessoa jurídica;

IV - em caso de extinção ou desqualificação da pessoa jurídica, previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, ao patrimônio do Estado ou ao de outra organização social qualificada a qual tenha, preferencialmente, o mesmo objeto, na proporção dos recursos e bens por este alocado por meio do Contrato de Gestão;

V - previsão de obrigação de publicação anual de síntese do relatório de gestão e do balanço no Diário Oficial do Estado e, de forma completa, no sítio eletrônico da organização social;

VI - a forma de aceitação de novos associados, no caso de associação civil;

VII - previsão de participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes do Poder Público e de membros da comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral; 

VIII - Conselho de Administração estruturado na forma do art. 15 do Decreto nº 42.506/2010, aplicando-se as vedações da referida norma e ainda a observância de que os seus membros não poderão ser cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos ou afins até o 3º grau do Governador, Vice-Governador e Secretários de Estado, de Senadores, Deputados Federais, de Deputados Estaduais e de Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado.

8.3	Cumprido o estabelecido no item anterior, a Comissão Técnica emitirá parecer, em até 10 (dez) dias úteis do recebimento da documentação e encaminhará ao Secretário de Estado da Cultura e Economia Criativa, ou servidor por ele designado, que deferirá em até 5 (cinco) dias úteis a qualificação da pessoa jurídica como Organização Social, se esta preencher as condições fixadas pela Lei nº 5.498/2009 e pelo Decreto nº 42.506/2010, fazendo publicar o ato no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.

8.4	Na hipótese do não atendimento ao disposto no item 8.2, a pessoa jurídica não será qualificada e será convocada a pessoa jurídica em posição imediatamente posterior na classificação publicada, para cumprir as condições ali definidas, no prazo de até 30 (trinta) dias da publicação da sua convocação. 

8.5	A Autoridade Superior homologará o resultado do processo de seleção e adjudicará à Organização Social o seu objeto, fazendo publicar o ato no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro. 

8.6	A Organização Social, após convocada formalmente, deverá se apresentar no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis para assinatura do Contrato de Gestão - Anexo I.

8.6.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado, 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte interessada durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração.

8.7	O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para qualificação na convocação pública, no momento da assinatura do Contrato, por meio de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente, conforme Anexo IX - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente.

8.8	A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato de Gestão dentro do prazo estipulado, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo, ainda, a aplicação das demais sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital. 

8.8.1 Na hipótese de o adjudicatário não assinar o Contrato de Gestão, o Participante com colocação imediatamente seguinte no processo seletivo poderá ser convocado, desde que o valor total de repasse de sua proposta seja igual ou inferior ao máximo previsto neste Edital, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas em Lei. 
8.9 No momento da assinatura do Contrato de Gestão, o adjudicatário apresentará certidão de cumprimento de cota de aprendiz, expedida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, para fins de atendimento aos arts. 429 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho.

8.10	Caso o valor do Contrato de Gestão se enquadre nas hipóteses previstas no art. 1º, § 1º, I e II, do Decreto nº 50.128/2026, o adjudicatário deverá demonstrar que mantém Programa de Integridade, consistindo tal programa no conjunto de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a Administração Pública.

8.10.1 O adjudicatário deverá apresentar declaração, devidamente firmada pelo seu representante legal, informando a existência ou não do Programa de Integridade, ou apresentar Certificado de Regularidade vigente, expedido pela Controladoria Geral do Estado do Rio de Janeiro.

8.10.2	Caso o adjudicatário ainda não tenha programa de integridade instituído, deverá implantar o Programa de Integridade no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias corridos, a partir da assinatura do Contrato de Gestão.

9. DOS RECURSOS FINANCEIROS

9.1	As disposições relativas aos recursos financeiros para a execução das atividades do Contrato de Gestão – Anexo I estão previstas no respectivo instrumento, consoante as diretrizes contidas no Anexo II – Termo Técnico.
 
9.2	Constituem fonte de receita para a execução do Contrato de Gestão – Anexo I: 

I - recursos decorrentes de transferências financeiras realizadas pelo Poder Público Estadual; 

II - recursos provenientes da Captação e Geração de Receitas Operacionais, tais como:
a) receitas auferidas pela prestação de serviços e pela realização de atividades, como cursos e programas de associados; 
b) valores apurados pela utilização de espaços físicos;
c) produto da venda de publicações, materiais técnicos, dados e informações, assim como licenciamento ou cessão de seus produtos, como direitos autorais e conexos; 
d) doações, legados, patrocínios, apoios, contribuições de entidades nacionais e estrangeiras e outros recursos que lhe forem destinados;
e) rendimentos de aplicações de ativos financeiros; e
f) quaisquer outras receitas não especificadas nos incisos acima, desde que comunicado previamente ao Poder Público Estadual.

9.3 O orçamento estimado para os recursos decorrentes das transferências financeiras a serem realizadas pelo Contratante durante a vigência do Contrato de Gestão totalizam a quantia de R$ ............. (.............).

9.3.1 Os recursos públicos relativos ao presente exercício financeiro correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 

Programa de Trabalho: 
Código de Despesa:
Fonte de Recurso: 

9.3.2 As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.

9.3.3	A transferência dos recursos públicos será realizada pela Secretaria de Estado da Cultura e Economia Criativa, conforme cronograma de desembolso acordado entre as partes e constante do Contrato de Gestão – Anexo I, mediante apresentação, pelo Supervisor do Contrato de Gestão, de relatório circunstanciado acerca do desenvolvimento das atividades desempenhadas pela Organização Social, com a comprovação de cumprimento total das metas, correspondentes ao período em questão.

9.4	Os recursos relativos ao Contrato de Gestão serão repassados para a Organização Social mediante transferência para Caderneta de Poupança específica, a ser aberta em instituição financeira contratada pelo Estado, conforme Decreto nº 43.181, de 8 de setembro de 2011. 

9.5	A operação dos equipamentos demandará da Organização Social recursos complementares decorrentes do aferimento de recursos provenientes da Captação e Geração de Receitas Operacionais, conforme Anexo II - Termo Técnico. 

10. DO FUNDO DE RESERVA

10.1 É obrigatória a constituição de fundo de reserva destinado a contingências conexas à execução do Contrato de Gestão – Anexo I, no valor de R$ ............. (.............), que deverá ser formado no prazo de ............. (..........) (dias/meses), conforme indicado no Termo Técnico – Anexo II.

NOTA EXPLICATIVA: 
Consoante o art. 19, inciso X, do Decreto nº 42.506/2010, deverá ser estipulado o valor que constituirá o fundo de reserva destinado a contingências conexas à execução do contrato de gestão. Deverá também ser especificada a fonte para a composição do fundo de reserva, além do prazo máximo de sua constituição, estimados de acordo com a especificidade do caso concreto.

10.2 O Fundo de reserva será constituído por recursos depositados em conta específica, em nome da Organização Social, sendo o saldo financeiro remanescente no fundo de reserva restituído ao Tesouro do Estado ao final do contrato, aplicando-se as normas do art. 48 do Decreto nº 42.506/2010 e do Contrato de Gestão – Anexo I. 

11. DO PRAZO

11.1 O prazo de vigência do Contrato de Gestão será de ............. (meses/anos), contados a partir da data de publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro.

NOTA EXPLICATIVA: 
Consoante o art. 9º, § 4º, da Lei nº 5.498/2009, e art. 20 do Decreto nº 42.506/2010, o prazo do contrato de gestão não poderá ultrapassar 5 (cinco) anos. Caso o contrato preveja o prazo inicial de vigência inferior a 5 (cinco) anos poderá ser prorrogado, medidante justificativa do gestor, devendo ser incluído o item 11.1.1: 
11.1.1 O prazo de vigência do Contrato de Gestão poderá ser prorrogado, sucessivamente, até o máximo de 5 (anos) anos, na forma do art. 9º, §4º, da Lei n° 5.498/2009 e do Contrato.

12. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

12.1 A comprovação do alcance dos resultados e da correta aplicação de todos os recursos, utilização de bens e gestão de pessoal relativos às atividades objeto do Contrato de Gestão serão realizadas por meio da Prestação de Contas, apresentada pela Organização Social, nos termos do art. 22, §§ 1º e 3º, da Lei nº 5.498/2009 c/c art. 65 do Decreto nº 42.506/2010 e os demais correlatos e, ainda, com o Contrato de Gestão – Anexo I.

13. DA REVISÃO DAS METAS E DOS INDICADORES E DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO

13.1 Para o atingimento dos objetivos descritos no Contrato de Gestão – Anexo I, as metas e/ou seus indicadores, assim como as transferências financeiras a serem realizadas pelo Poder Público e as condições correspondentes às atividades a serem desempenhadas a cada ano pela Organização Social poderão ser revistos na hipótese da Comissão de Avaliação, quando da análise da Prestação de Contas, concluir pela necessidade de sua adequação, desde que devidamente justificado e preservado o interesse público, nas condições descritas no Contrato de Gestão – Anexo I.

13.2 O Contrato de Gestão poderá ser alterado em caso de força maior, caso fortuito, fato do príncipe, fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que tornem insuficientes os valores inicialmente pactuados, devendo as causas ensejadoras da alteração ser demonstradas pela Organização Social e aceitas pelo contratante, após análise do setor técnico competente, nas hipóteses, condições e procedimentos descritos no Contrato de Gestão – Anexo I.

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

14.1 Constitui infração administrativa, a prática, pelo participante ou pela Organização Social, das seguintes condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021:

14.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;

14.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

14.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;

14.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado durante o certame; 

14.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, em especial quando recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

14.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.6.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração;

14.1.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

14.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato;

14.1.9 fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

14.1.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

14.1.10.1 agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

14.1.10.2 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.1.10.3 apresentar declaração falsa quanto às condições de participação; 

14.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

14.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

14.2 O participante ou a Organização Social que cometer qualquer das condutas discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

14.2.1 Advertência, prevista no art. 156, I, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração descrita no item 14.1.1, de menor potencial ofensivo, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

14.2.2 Multa administrativa, prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, pela infração dos subitens 14.1.1 a 14.1.12, que não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do Contrato, devendo ser observados os seguintes parâmetros:
a) multa de 0,5% a 1,5%, nos casos da infração prevista no subitem 14.1.1, incidente sobre o valor anual do Contrato; 
b) multa de 0,5% a 15%, nos casos das infrações previstas nos subitens 14.1.2 a 14.1.7, incidente sobre o valor anual do Contrato;
c) multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas nos subitens 14.1.8 a 14.1.12, incidente sobre o valor anual do Contrato;

14.2.2.1 Na hipótese de a infração ser cometida antes da celebração do contrato, a base de cálculo da multa do item 14.2.2 será o valor anual estimado da contratação.

14.2.2.2    Em caso de reincidência, o valor total das multas administrativas aplicadas não poderá exceder o limite de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do Contrato.

14.2.2.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração a Organização Social, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente, na forma do art. 156, § 8º, da Lei nº 14.133/2021, e conforme o procedimento previsto no item 14.13.

14.2.2.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções, na forma do art. 156, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.

14.2.3 Impedimento de licitar e contratar, prevista no art. 156, III, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados aos subitens 14.1.2 a 14.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado, pelo prazo máximo de 3 (três) anos;

14.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, prevista no art. 156, IV, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, nos casos relacionados nos subitens 14.1.8 a 14.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

14.3 Sem prejuízo da multa administrativa prevista no art. 156, II, § 3º, da Lei nº 14.133/2021, o atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a Organização Social, independente de notificação, na forma do art. 408 do Código Civil, à multa de mora no percentual de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, nos termos do art. 227 da Lei estadual nº 287, de 04 de dezembro de 1979, respeitado o limite de 30% (trinta por cento) do valor do Contrato.

14.3.1 Em caso de não cumprimento ou o não atendimento das exigências referentes ao Programa de Integridade pela Organização Social estabelecidas na legislação vigente ou no presente ajuste, incidirá a multa de mora prevista no art. 6º da Lei nº 7.753/2017 e no art. 7º do Decreto nº 50.128/2026.

14.4 Na aplicação das sanções serão considerados os seguintes requisitos, previstos no art. 156, § 1º, incisos I a V, da Lei nº 14.133/2021:

14.4.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;

14.4.2 as peculiaridades do caso concreto;

14.4.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes, observadas aquelas previstas nos arts. 71 e 72 da Lei n° 5.427, de 1º de abril de 2009;

14.4.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

14.4.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

14.5 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão contratante, sendo competentes para sua aplicação: 
a) as sanções previstas nos itens 14.2.1, 14.2.2 e 14.2.3 serão impostas pelo Ordenador de Despesa;
b) a aplicação da sanção prevista no item 14.2.4, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, é de competência exclusiva do Secretário de Estado.

14.6 A aplicação de quaisquer das penalidades realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa a Organização Social, na forma do art. 156, § 6º, I, da Lei nº 14.133/2021, devendo ser observado o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei nº 5.427/2009.

14.6.1 A aplicação de sanção será antecedida de intimação da Organização Social, que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do Contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso, assim como o prazo e o local para a apresentação da defesa, com a possibilidade de produção de provas.

14.6.2 A defesa prévia da Organização Social será exercida no prazo de:
a) 15 (quinze) dias úteis, no caso da aplicação das sanções previstas nos itens 14.2.1 e 14.2.2, contado da data da intimação;
b) 15 (quinze) dias úteis, no caso de aplicação das sanções previstas nos itens 14.2.3 e 14.2.4, contado da data da intimação, observado o procedimento estabelecido no art. 158 da Lei nº 14.133/2021.

14.6.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.

14.7 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma:
a) a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública, na forma do art. 156, § 9º, da Lei nº 14.133/2021 e do art. 416, parágrafo único, do Código Civil; e
b) a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, na forma do art. 138 e 139 da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 5.498/2009, do Decreto nº 42.506/2010 e neste Contrato, garantido o contraditório e a ampla defesa.

14.8 As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, observados os requisitos estabelecidos no art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

14.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

14.9.1 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional nos termos da Lei nº 12.846/2013 seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

14.9.2 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

14.9.2.1 Caso seja possível, a apuração deverá ser promovida em conjunto no PAR, na forma do art. 33, § 1º, do Decreto nº 46.366, de 19 de julho de 2018.

14.10 Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de sanções a Organização Social, em decorrência de conduta vedada no contrato, as comunicações serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") por ela cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado.

14.10.1 A Organização Social deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao sistema eletrônico de contratações do Estado e confirmar o recebimento das mensagens encaminhadas pelo órgão ou entidade contratante, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

14.11 O Contratante deverá remeter para o Órgão Central de Logística (SUBLOG) o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro.

14.11.1 A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da sua aplicação, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), na forma do art. 161 da Lei nº 14.133/2021.

14.12 Caso o valor da multa aplicada seja superior ao do pagamento eventualmente devido pela Administração a Organização Social, deverá ser emitida nota de débito no valor do saldo, no prazo de 30 (trinta) dias após a decisão final quanto à penalidade.

14.12.1 A nota de débito deverá ser encaminhada à Procuradoria Geral do Estado para inscrição do débito em dívida ativa e propositura de execução fiscal, na forma do art. 39 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e do art. 1º da Lei nº 1.012, de 15 de julho de 1986.

14.12.2 O procedimento para inscrição do débito em dívida ativa deverá observar o que dispõem os arts. 4° e 5° da Lei n° 5.351, de 15 de dezembro de 2008, sendo que, em caso de dúvida, a Procuradoria da Dívida Ativa deverá ser consultada.

NOTA EXPLICATIVA: 
No caso de o objeto do contrato de gestão estar submetido à Lei nº 11.904/2009, deverão ser incluídos os itens 14.13 e 14.14:
14.13 Na forma da Lei nº 11.904/2009, em caso de não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação, inutilização e destruição de bens dos museus a Organização Social estará sujeita:  
14.13.1 à multa simples ou diária, nos valores correspondentes, no mínimo, a dez (dez) e, no máximo, a mil (mil) dias-multa, agravada em casos de reincidência;
14.13.2 à perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais concedidos pelo poder público, pelo prazo de 5 (cinco) anos; 
14.13.3 à perda ou suspensão de participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais de crédito, pelo prazo de cinco (cinco) anos;  
14.13.4 ao impedimento de contratar com o poder público, pelo prazo de cinco (cinco) anos; 
14.13.5 à suspensão parcial de sua atividade.  
14.14 A aplicação das penalidades previstas no item 14.13:
14.14.1 não afasta a obrigação de indenizar ou reparar os danos causados aos bens musealizados e a terceiros prejudicados; e
14.14.2. observará as disposições previstas no presente capítulo.


15. DAS RESPONSABILIDADES DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL

15.1	A Organização Social é responsável por arcar:

15.1.1 com prejuízos que, em decorrência de ação dolosa ou culposa de seus agentes, vier a causar a terceiros ou a bens, móveis ou imóveis, e ao patrimônio histórico, artístico e cultural, ficando nesses termos obrigada a repará-los ou a indenizá-los;

15.1.2	de forma integral, pela contratação e pagamento do pessoal necessário à execução dos serviços inerentes à sua atividade, ficando a mesma como única responsável pelo pagamento dos encargos sociais e trabalhistas decorrentes, respondendo em juízo ou fora deste, de forma integral e exclusiva, isentando o Estado do Rio de Janeiro de quaisquer obrigações presentes e futuras;

15.1.3 com o cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo Contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao órgão contratante e não poderá onerar o objeto do Contrato de Gestão;

15.1.4 com qualquer despesa, tributos, tarifas, custas, emolumentos ou contribuições federais, estaduais ou municipais, que decorram direta ou indiretamente da sua atividade ou da utilização dos bens móveis ou imóveis públicos que lhes foram destinados, cabendo-lhe providenciar, especialmente, os alvarás e seguros obrigatórios legalmente exigíveis.

15.2	Os empregados contratados pela Organização Social não terão qualquer vínculo empregatício com o Poder Público, inexistindo também qualquer responsabilidade relativamente às obrigações, de qualquer natureza, assumidas pela Organização Social. 
	
15.3	O Estado do Rio de Janeiro não responderá civilmente, de forma direta, solidária e/ou subsidiária, por qualquer conduta ilícita ou danosa praticada pelos agentes da Organização Social, sendo desta a exclusiva e direta responsabilidade civil.

15.4	A Organização Social deverá encaminhar à Comissão de Avaliação, responsável pela fiscalização do contrato de gestão, semestralmente, a relação de processos judiciais que figure como ré e que contenham pretensões indenizatórias, bem assim as decisões que lhes forem desfavoráveis e os valores das condenações.

15.5	Constatada a existência de reclamação trabalhista pleiteando débitos previdenciários oriundo da execução do Contrato de Gestão pela Organização Social, que venha a resultar a inclusão do Estado do Rio de Janeiro no polo passivo como responsável solidário ou subsidiário, será possível à Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa reter, dos repasses vincendos, o montante correspondente dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência. 

15.6	Será possível o desconto de valores incidentes sobre os repasses de recursos à Organização Social quando o Estado do Rio de Janeiro for demandado por condutas ilícitas e danosas praticadas por agentes da Organização Social, no montante necessário à satisfação do débito, de modo a garantir o ressarcimento aos cofres públicos.

16. DOS BENS PÚBLICOS DESTINADOS À ORGANIZAÇÃO SOCIAL

16.1	Os bens móveis e imóveis elencados no Anexo X - Relação de Bens Móveis e Imóveis deste Edital serão destinados à Organização Social, mediante a celebração de termo de permissão de uso, conforme Anexo XI – Minuta do Termo de Permissão de Uso, na forma dos §§ 2º e 3º do art. 29 da Lei nº 5.498/2009, dos arts. 49 a 53 do Decreto nº 42.506/2010 e do Contrato de Gestão – Anexo I, com a estrita finalidade de utilização na execução das obrigações constantes no contrato de gestão.

NOTA EXPLICATIVA: 
Caso não haja a destinação de bens públicos deverá ser adotada a seguinte redação para o item 16.1:
16.1 Não haverá a disponibilização de bens públicos no Contrato de Gestão.  

17. DOS SERVIDORES PÚBLICOS COLOCADOS À DISPOSIÇÃO DA ORGANIZAÇÃO SOCIAL

17.1	O Poder Executivo Estadual colocará à disposição da Organização Social servidores públicos, com ônus para o Estado, nos termos dos arts. 32 a 38 da Lei nº 5.498/2009, arts. 54 a 62 do Decreto nº 42.506/2010 e do Contrato de Gestão – Anexo I.

17.2	A Organização Social contratada poderá solicitar a cessão de servidores públicos, com ônus para o Estado do Rio de Janeiro, cujo valor correspondente constará expressamente do Contrato de Gestão, ou em Termo Aditivo, sendo computado como parte do aporte de recursos a serem repassados pelo Poder Público, em razão do Contrato de Gestão.

17.3	Poderá ser destinada à Organização Social recursos financeiros para compensar o encerramento da cessão de servidor público colocado a sua disposição.

NOTA EXPLICATIVA: 
Caso não haja a disponibilização de servidores públicos deverá ser adotada a seguinte redação para o item 17.1, com a exclusão dos demais itens:
17.1 Não haverá a disponibilização de servidores públicos no Contrato de Gestão.  



18. DO FORO 

18.1 	Fica eleito o foro central da Cidade do Rio de Janeiro para dirimir quaisquer questões, dúvidas ou demandas referentes à execução do objeto deste processo seletivo e adjudicação dele decorrente que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1	O Edital e seus anexos estarão disponíveis para consulta no endereço: Rua ............. - Centro, Rio de Janeiro/RJ, e no sítio eletrônico da Secretaria de Estado da Cultura e Economia Criativa do Rio de Janeiro: ..............

19.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação em contrário, pela Comissão Especial de Seleção.

19.3 Todas as referências de tempo no Edital e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

19.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à celebração do Contrato de Gestão.

19.5	A convocação pública a que se refere este Edital poderá ser adiada, revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado ou anulada, no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, observado o princípio da prévia e ampla defesa e não gera obrigação de indenizar. 

19.6 As normas disciplinadoras da convocação pública serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança do Contrato de Gestão. 

19.7	É facultada ao Presidente da Comissão Especial de Seleção ou à Autoridade Superior, em qualquer fase do processo seletivo, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente na proposta. 

19.8	Na contagem dos prazos é excluído o dia de início e incluído o do vencimento. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente na Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa.

19.9	Os casos omissos serão resolvidos pela Autoridade Superior, observados os princípios que informam a atuação da Administração Pública. 

19.10	Integram o presente Edital, para todos os fins legais, os anexos, as instruções, observações e restrições contidas nos seus anexos:

Anexo I – Minuta de Contrato de Gestão;
Anexo II – Termo Técnico;
Anexo III – Declaração de não enquadramento nas vedações dos itens 2 e 3, de ciência das condições contidas no Edital e de não aplicação de penalidades;
Anexo IV – Modelo de Termo de Cessão de Uso de Imagem;
Anexo V – Modelo de Declaração de Vistoria;
Anexo VI – Modelo de Carta de Credenciamento;
Anexo VII – Roteiro para Elaboração da Proposta de Trabalho;
Anexo VIII – Modelo de Declaração de Obrigação de Alteração Estatutária;
Anexo IX – Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente;
Anexo X – Relação de Bens Móveis e Imóveis; e
Anexo XI – Minuta do Termo de Permissão de Uso.


Rio de Janeiro, .............  de ............. de 202....

[ASSINATURA DA AUTORIDADE SUPERIOR]























ANEXO III - DECLARAÇÃO DE NÃO ENQUADRAMENTO
NAS VEDAÇÕES DOS ITENS 2 E 3, DE CIÊNCIA DAS CONDIÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E DE NÃO APLICAÇÃO DE PENALIDADES

(EM PAPEL TIMBRADO DO PARTICIPANTE)


..................., inscrita no CNPJ sob o nº ............., sediada na ............. (endereço completo), neste ato representada pelo seu representante legal, o Sr.(a) ............., inscrito(a) no CPF sob o nº ............., portador da cédula de identidade nº ............., expedida por ............., declara, sob as penalidades cabíveis, o não enquadramento em nenhumas das vedações à participação na Convocação Pública nº .../202..., conforme previsto nos itens 2 e 3 do Edital, bem como  que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos.

	Declara, ainda, que não foram aplicadas as seguintes penalidades que impeçam a celebração de ajustes com o Poder Público:

a) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 156, inciso III, da Lei n° 14.133/2021);

b) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art.156, inciso IV, da Lei n° 14.133/2021); e

c) sanções decorrentes da Lei nº 11.904/2009.

Rio de Janeiro, .... de .................. de 202...

[ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA ENTIDADE]

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado c/ CNPJ)











[bookmark: _Hlk210073111]ANEXO IV - TERMO DE CESSÃO DE USO DA IMAGEM
(EM PAPEL TIMBRADO DO PARTICIPANTE)




Eu, ........................, inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF sob o n° ........................, AUTORIZO o uso e a reprodução de minha imagem, do som da minha voz e do meu nome para fins exclusivos da transmissão e posterior disponibilização do presente procedimento de Convocação Pública nº .../202....


Rio de Janeiro, ... de ................. de 202...

[ASSINATURA DO CEDENTE]

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado c/ CNPJ)



























ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE REALIZAÇÃO DE VISTORIA
(EM PAPEL TIMBRADO DO PARTICIPANTE)


................... (Entidade) DECLARA que conhece todos os equipamentos relacionados e que tem ciência das condições físicas dos bens objeto da Convocação Pública nº .../202..., considerando-se plenamente capacitado a elaborar a proposta de trabalho. 

EQUIPAMENTOS: 
1) ...................; 
2) ...................;
3)



Rio de Janeiro, ............. de ............. de 202....

[ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA ENTIDADE]

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado c/ CNPJ)
























ANEXO VI – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO
(EM PAPEL TIMBRADO DO PARTICIPANTE)

Local e data
À Comissão Especial de Seleção
A/C Senhor               
Presidente da Comissão
Ref. CP nº ..../202... 

	Pela presente, fica credenciado (a) ou (a) Sr(a) ............., inscrito(a) no CPF sob o nº ............., portador da cédula de identidade nº ............., expedida por ............., junto à Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa, para representar esta Entidade ............., inscrita no CNPJ sob o nº ............. na Convocação Pública acima referida, a quem se outorga poderes para rubricar propostas dos demais Participantes, assinar atas e documentos, interpor recursos e impugnações, receber notificação, tomar ciência de decisões, recorrer, desistir da interposição de recursos, acordar, transigir, enfim, praticar todo e qualquer ato necessário à perfeita representação ativa da outorgante no procedimento de seleção em referência.

Rio de Janeiro, ............. de ............. de 202....

[ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA ENTIDADE]

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado c/ CNPJ)



ANEXO VII – ROTEIRO PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE TRABALHO

NOTA EXPLICATIVA: 
O Anexo VII deverá conter os formulários a serem preenchidos pelo Participante para a elaboração da proposta de trabalho.







































ANEXO VIII – MODELO DE
DECLARAÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE ALTERAÇÃO ESTATUTÁRIA
(EM PAPEL TIMBRADO DO PARTICIPANTE)


[bookmark: _Toc311196701][bookmark: _Toc323047848]
..................., inscrita no CNPJ sob o nº ............., sediada na ............. (endereço completo), neste ato representada pelo seu representante legal, o Sr.(a) .............,  inscrito(a) no CPF sob o nº ............., portador da cédula de identidade nº ............., expedida por ............., declara e se obriga, sob as penas da Lei, a efetuar as alterações em seu Estatuto Social necessárias à assinatura do contrato de gestão em até 30 (trinta) dias após ser considerada vencedora do processo seletivo, conforme item 5.1.1, e do Edital de Convocação Pública nº ...../202.....

Rio de Janeiro, ............. de ............. de 202....

[ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA ENTIDADE]

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado c/ CNPJ)





[bookmark: _Toc323047948][bookmark: _Toc337739429]ANEXO XI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE
(EM PAPEL TIMBRADO DO PARTICIPANTE)


..................., inscrita no CNPJ sob o nº ............., sediada na ............. (endereço completo), neste ato representada pelo seu representante legal, o Sr.(a) ............., inscrito(a) no CPF sob o nº ............., portador da cédula de identidade nº ............., expedida por ............., declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo seletivo, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

[ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA ENTIDADE]

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel timbrado c/ CNPJ)





























ANEXO XI – MINUTA DO TERMO DE PERMISSÃO DE USO

NOTA EXPLICATIVA: 
Para bens imóveis, utilizar a minuta-padrão de permissão de uso de imóvel afeto às atividades desempenhadas pela organização social aprovada pela Procuradoria Geral do Estado.


























Minuta padronizada de edital de convocação pública para a celebração de contrato de gestão com organização social para fomento na área da cultura PGE/RJ (julho/2026)
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